
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.371 - PR (2011/0048305-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADO : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/2004, QUE INSTITUIU O 
REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da tributação, 
com alíquota mais gravosa, desonerando-se as demais fases da cadeia 
produtiva. Na monofasia, o contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda 
que as operações subsequentes não se consumem, não será devolvido.
III – O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de 
PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa 
não tenham sido oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema 
monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao 
REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal 
(art. 17 da Lei n. 11.033/04).
IV – O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem desobrigados do 
recolhimento, à exceção do produtor ou importador responsáveis pelo 
recolhimento do tributo a uma alíquota maior, não é óbice para que os 
contribuintes mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas. Recurso especial parcialmente provido para conceder a 
segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, nos termos da 
fundamentação.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo interno improvido.
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça,  por maioria, vencido o Sr. Ministro Gurgel de Faria, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 17 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.241.371 / PR
Número Registro: 2011/0048305-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200870050004518

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA
ADVOGADO : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA
ADVOGADO : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020

Documento eletrônico VDA26381042 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/08/2020 05:06:57
Código de Controle do Documento: 1c3f97ee-7445-4635-8859-b66dea209924



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.371 - PR (2011/0048305-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADO : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão de fls. 818/823e que conheceu parcialmente do 

recurso especial interposto por MARCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS 

LTDA e, nesta extensão, deu-lhe parcial provimento, para reconhecer o 

direito ao aproveitamento dos créditos não prescritos de PIS e COFINS, nos 

termos do art. 17 da Lei n. 11.033/2004, independentemente de a contribuinte 

ser beneficiária do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à 

Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO.

Sustenta a Agravante, em síntese, "a incompatibilidade entre a 

incidência monofásica e a técnica de creditamento prevista no art. 17 da Lei 

nº 11.033/2004 e as vedações legais constantes na letra “b” do inciso I do 

art. 3º das Leis nº 10.833/2003 e 10.637/2002".

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

dado total provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua 

submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 836/840e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.371 - PR (2011/0048305-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADO : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO 
FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/2004, QUE INSTITUIU O 
REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO 
VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da tributação, 
com alíquota mais gravosa, desonerando-se as demais fases da cadeia 
produtiva. Na monofasia, o contribuinte é único e o tributo recolhido, ainda 
que as operações subsequentes não se consumem, não será devolvido.
III – O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de 
PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa 
não tenham sido oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema 
monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao 
REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal 
(art. 17 da Lei n. 11.033/04).
IV – O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem desobrigados do 
recolhimento, à exceção do produtor ou importador responsáveis pelo 
recolhimento do tributo a uma alíquota maior, não é óbice para que os 
contribuintes mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas. Recurso especial parcialmente provido para conceder a 
segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, nos termos da 
fundamentação.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo interno improvido.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.371 - PR (2011/0048305-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MASCARELLO CARROCERIAS E ÔNIBUS LTDA 
ADVOGADO : JUAREZ CASAGRANDE E OUTRO(S) - PR046670 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante. 

Com efeito, a 1ª Turma desta Corte, por maioria, assentou que 

o benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de créditos de PIS e 

COFINS, ainda que as vendas e revendas realizadas pela empresa não 

tenham sido oneradas pela incidência dessas contribuições no sistema 

monofásico, é extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao 

REPORTO, regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 

ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa determinação legal 

(art. 17 da Lei n. 11.033/2004).

Por conseguinte, é irrelevante o fato de os demais elos da 

cadeia produtiva estarem desobrigados do recolhimento, à exceção do 

produtor ou importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 

alíquota maior, não constituindo óbice para que os contribuintes mantenham 

os créditos de todas as aquisições por eles efetuadas, como o demonstram 

os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. PIS E COFINS. 
TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 11.033/04, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO "REPORTO". EXTENSÃO ÀS 
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EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
1973.
II - O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da 
tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as 
demais fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o contribuinte 
é único e o tributo recolhido, ainda que as operações 
subsequentes não se consumem, não será devolvido.
III - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 
incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 
extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 
regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 
determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/04).
IV - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 
alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas.
V - Recurso especial parcialmente provido para conceder a 
segurança, com determinação de retorno dos autos à origem, 
nos termos da fundamentação.
(REsp 1.738.289/AP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 28/08/2018, DJe 11/10/2018).

PROCESSUAL. CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO 
SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI N. 
11.033/04, QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. 
EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE 
REGIME. CABIMENTO.
I - O sistema monofásico constitui técnica de incidência única da 
tributação, com alíquota mais gravosa, desonerando-se as 
demais fases da cadeia produtiva. Na monofasia, o contribuinte 
é único e o tributo recolhido, ainda que as operações 
subsequentes não se consumem, não será devolvido.
II - O benefício fiscal consistente em permitir a manutenção de 
créditos de PIS e COFINS, ainda que as vendas e revendas 
realizadas pela empresa não tenham sido oneradas pela 
incidência dessas contribuições no sistema monofásico, é 
extensível às pessoas jurídicas não vinculadas ao REPORTO, 
regime tributário diferenciado para incentivar a modernização e 
ampliação da estrutura portuária nacional, por expressa 
determinação legal (art. 17 da Lei n. 11.033/04).
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III - O fato de os demais elos da cadeia produtiva estarem 
desobrigados do recolhimento, à exceção do produtor ou 
importador responsáveis pelo recolhimento do tributo a uma 
alíquota maior, não é óbice para que os contribuintes 
mantenham os créditos de todas as aquisições por eles 
efetuadas.
IV - Agravo Regimental provido.
(AgRg no REsp 1.051.634/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 27/04/2017).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. 
TRIBUTAÇÃO PELO SISTEMA MONOFÁSICO. 
APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI 11.033/2004, QUE 
INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. EXTENSÃO ÀS 
EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE REGIME. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A 1a. Turma do STJ firmou entendimento de que a 
manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 da 
Lei 11.033/04 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, 
independente de elas estarem ou não submetidas ao regime 
tributário do REPORTO e ao sistema monofásico de 
recolhimento dessas contribuições (EDcl no REsp. 
1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
20.6.2017).
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
(AgInt no AgRg no AREsp 569.688/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2018, 
DJe 16/05/2018).

Outrossim, este Superior Tribunal firmou entendimento 

segundo o qual o aproveitamento de créditos relativos ao PIS e à COFINS, a 

teor do disposto no art. 17 da Lei n. 11.033/2004, não é exclusivo dos 

contribuintes beneficiários do Regime Tributário para Incentivo à 

Modernização e à Ampliação da Estrutura Portuária - REPORTO, como o 

demonstram os julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. TRIBUTAÇÃO PELO 
SISTEMA MONOFÁSICO. APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. 
POSSIBILIDADE. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO PELA LEI 
11.033/2004, QUE INSTITUIU O REGIME DO REPORTO. 
EXTENSÃO ÀS EMPRESAS NÃO VINCULADAS A ESSE 
REGIME. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
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PROVIMENTO.
1. A Primeira Turma do STJ firmou entendimento de que a 
manutenção dos créditos de PIS/COFINS prevista no art. 17 da 
Lei 11.033/2004 aplica-se a todas as pessoas jurídicas, 
independente de elas estarem ou não submetidas ao regime 
tributário do REPORTO e ao sistema monofásico de 
recolhimento dessas contribuições (EDcl no REsp. 
1.346.181/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 
20.6.2017). Seguindo a mesma orientação, citam-se os recentes 
julgados: AgInt no AgInt no REsp. 1.446.150/RS, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 18.11.2019; AgInt no 
REsp. 1.370.859/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
6.9.2019.
2. Esse Superior Tribunal de Justiça possui firme entendimento, 
segundo o qual a mera existência de Embargos de Divergência 
pendentes de julgamento, referentes à mesma matéria, não tem 
o condão de sobrestar a tramitação de Recurso Especial e/ou 
Agravo.
3. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
(AgInt no REsp 1768887/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 
14/02/2020)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CRÉDITO DE PIS E COFINS. REGIME 
MONOFÁSICO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, apontando 
como autoridade coatora Delegado da Receita Federal do Brasil, 
objetivando o reconhecimento do direito líquido e certo de 
apurar créditos de PIS e COFINS, ainda que ocorra incidência 
monofásica sobre a mercadoria na origem e sua saída seja sob 
alíquota zerada ou não tributada. Na sentença, a ordem foi 
denegada. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Nesta 
Corte, negou-se provimento ao recurso especial.
II - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o 
aproveitamento de créditos relativos ao PIS e à COFINS, 
conforme disposição do art. 17 da Lei n. 11.033/2004, não é 
exclusivo dos contribuintes beneficiários do Regime Tributário 
para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária - REPORTO.
III - Ocorre que, prevalece, nesta Segunda Turma, o 
entendimento de que, apesar de a norma contida no art. 17 da 
Lei n. 11.033/2004 não possuir aplicação restrita ao REPORTO, 
as receitas provenientes das atividades de venda e revenda 
sujeitas ao pagamento das contribuições ao PIS/PASEP e à 
COFINS em regime especial de tributação monofásica não 
permitem o creditamento pelo revendedor das referidas 
contribuições incidentes sobre as receitas do vendedor por 
estarem fora do regime de incidência não cumulativo. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.653.027/SP, Rel. Ministro Herman 
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Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/5/2019, DJe 22/5/2019; 
AgInt no AREsp 1.218.476/MA, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 28/5/2018 e AgInt 
no AREsp 1.221.673/BA, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 23/4/2018.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1398272/ES, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
10/03/2020)

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, 
ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que 
não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto 
básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre 
julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito 
de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o 
recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
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TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 
737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro que 
decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da 
aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 
ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 
29/08/2016, destaque meu).

Documento: 117061478 - EMENTA, RELATÓRIO E VOTO - Site certificado Página  8 de 10



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. 
CARÁTER DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento 
proferido originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal 
Regional Federal desafia recurso ordinário, na forma do art. 
105, inciso II, alínea "b", da Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do 
recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do 
agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões 
recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante 
ao pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor 
atualizado da causa, em razão do reconhecimento do caráter de 
manifesta improcedência, a interposição de qualquer outro 
recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da 
multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o desprovimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

interno.
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